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Sessâo de : 09 de NOVEMBRO DE 1995

Recurso n.: 03.240 - IRPF - EX: DE 1993

Recorrente : CARLOS OCTAVIO ATHAYDES

Recorrida : DRF em URUGUAIANA - RS

MFMA

IRPF - INSUFICIENCIA NO RECOLHIMENTO - DAÇA0 EM PAGA-
MENTO - Na ausencia do valor de aquisiçào de bens e di-
reitos, considera-se ele, em primeira opção, como sendo
o valor atribuído para efeito de pagamento do Imposto
de Transmissâo (artigo 16, I, da Lei no. 7.713/88).

VARIAÇA0 PATRIMONIAL A DESCOBERTO - Apurada pela inclu-
so de bens e direitos adquiridos com rendimentos de
origem no comprovada
RECURSO NEGADO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CARLOS OCTAVID ATHAYDES

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade 	 de votos, em NEGAR provimento

ao recurso,	 nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessbes, em 09 de novembro de 1995

010,""

JOSE CA OS GUIMARAES	 - PRESIDENTE

RIOU ORLANDO MARCONI	 - RELATOR

FORMALIZADO EM: 1 6 MAI 1996
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSE FRANCISCO

PALOPOLI JUNIOR e MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS. Ausente o Conse-

lheiro HENRIQUE ISLEB.
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Recurso no. 03.240

Recorrente: CARLOS OCTAVIO ATHAYDE

RELATOR IO 

Contra CARLOS OCTAVIO ATHAYDE, já identificada, foi

emitida a Notificação de fls. 23/26, com base no Demonstrativo de fls.

27, por insuficiência de recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Físi-

ca, referente aos Exercícios de 1989 a 1993.

Referido lançamento foi efetuado em decorrencia de re-

visão de declaração do Contribuinte, quando foi apurado pela Fiscali-

zação a subvalorização do preço de um imóvel recebido em dação em pa-

gamento de honorários advocaticios e omissão em sua declaração de um

FORD ESCORT.

Por não se conformar com a exigência fiscal. o Interes-

sado a impugnou, tempestivamente, às fls. 30/31, alegando, em resumo,

que:	 .

a) Os outorgantes da dação em pagamento deviam ao outorgado, na

realidade, de CR$123.598.071,17, valor que foi oferecido à tri

butação, e não CR$411.990.000,00, como a Fiscalização apurou;

b) Por ter utilizado um valor superior ao constante da escritura

de dação como base de cálculo para o Imposto de Transmissão in

ter-vivos, não significa ter ele reconhecido ser aquele o va-

lor real recebido;

c) Se no tivesse concordado com o valor estabelecido pela Fa-

zenda Pública Municipal, teria que impugnar judicialmente refe

.09\
rido valor, o que daria origem a um moroso processo judicial.
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d) Omitiu a compra de um FORD ESCORT por ter sido alienado 	 no

mesmo ano da compra;

Nenhum dos argumentos apresentados foi acolhido pela

AFTN Autuante, que em sua Informação de fls. 35 afirma ser "totalmente

descabida" a alegação do Impugnante, pois a quantia de Cr$

123.598.017,17, oferecida à tributação "corresponde apenas ao valor

principal da divida, sem contar os juros e demais encargos, decorren-

tes da atualização do valor dos honorários profissionais de advogado,

prestados pelo outorgado."

A Autuante pondera ainda que a escritura pública da da-

ção em pagamento de fls. OS não deixa dúvida de que seu valor foi de

Cr$ 411.990.000,00, sobre o qual foi pago o Imposto de Transmissão à

Prefeitura da cidade de Santo Antonio das Missbes, tornando-se irrele-

vante a alegação do Interessado a respeito da morosidade da Justiça,

, que não o aconselhava a impugnar o referido valor.

Diz também que, de acordo com o artigo 16, Inciso I, da

Lei no 7.713/86, na ausência do valor de aquisição de bens e direitos

- como "in casu" - será ele considerado como o valor atribuído para

efeito de pagamento do ITBI. E foi esse valor que serviu de base para

o pagamento do Imposto municipal - totalmente aceito pelo Impugnante -

o adotado como correspondendo ao valor dos honorários advocaticios re-

cebidos pelo Contribuinte. Quanto ao fado do carro ter sido alienado

no mesmo ano da aquisição, isso não justifica de modo algum sua omis-

são na declaração.

Lastreada pela Informação Fiscal de fls. 35, cuja emen-

ta leio em sessão.

Por não se conformar com a decisão de primeira instân-

cia, o Contribuinte protocolizou recurso dirigido a este Conselho,04
/7
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reiterando, integralmente, a argumentação expendida na fase impugnató-

ria.

E o relatório-4000i

fif
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VOTO

Conselheiro HENRIQUE ORLANDO MARCONI, Relatar

Por ser tempestivo e interposto na forma da Lei, tomo

conhecimento do Recurso.	 .

Carece de fundamento legal a pretensão do Contribuinte.

Ao deixar de consignar na escritura de dação em pagamento, de fls.

08/09, o valor dos bens oferecidos, o Recorrente, indubitavelmente, se

coloca em incômoda posição para contestar o disposto no artigo 16, I,

da Lei no 7.713/88, que transcrevo, "verbis":

"ARTIGO 16 - O custo de aquisição dos bens e direitos

será o preço ou valor pago, e, na ausen

cia deste, conforme o caso:

I - O valor atribuido para efeito de 	 Pa9a

mento do Imposto de Transmissão."

E foi Justamente esse o valor que a Fiscalização consi-

derou como o dos bens oferecidos em dação em pagamento dos honorários

advocatícios do Contribuinte.

Totalmente irrelevante - como já foi observado pela au-

toridade "a quo" - a argumentação do Apelante, segundo a qual, somente

concordou com o valor fixado como base de cálculo pela Fazenda Pública

Municipal, para não ter que impugná-lo judicialmente devido à morosi-

dade da Justiça. Irrelevante também sua justificativa para a não de-

claração do carro FORD ESCORT adquirido e alienado no mesmo ano.	 .\
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Não vejo, portanto, como alterar a decisão recorrida,

que mantenho em todos os seus termos, NEGANDO PROVIMENTO AO RECURSO.

Brasilia-DF., OS de novembro de 1995

HENRIQUE ORLANDO MARCONI 	 - RELATOR
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